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Mensagem A-nº 017/2016, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 18 de janeiro de 2016

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 780, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.454.

De origem parlamentar, a proposta estabelece que, no projeto arquitetônico de edificação ou reforma dos órgãos do Estado, será incluída a instalação de painéis de captação de energia solar, para fins de economia, sustentabilidade e preservação do meio ambiente. 
A medida prevê, mais, que a Secretaria competente elaborará cronograma para adaptação de todas as unidades estaduais em funcionamento, de maneira que utilizem do referido recurso ecológico.
Respeito a louvável intenção declarada nas razões que justificam o projeto. Contudo, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, em face de vício de inconstitucionalidade.
O projeto dispõe sobre padrão de construção das edificações públicas estaduais, aplicável às existentes ou a serem construídas, independentemente de avaliação sobre a necessidade da medida, dos dados técnicos envolvidos, da estimativa dos custos e da existência de recursos orçamentários e financeiros para cobrir as despesas.

Nesse sentido, a Secretaria de Energia e Mineração, de forma contrária à proposta, aduziu que a medida não considera as especificidades técnicas e os critérios mínimos, associados à análise econômica, para a elaboração de projetos que garantam a máxima eficiência energética, a custos e prazo de amortização compatíveis com os praticados no mercado.

A iniciativa não observa a liberdade arquitetônica ao eleger o uso de apenas um tipo de fonte de energia renovável, a solar, como solução para a crise hídrica, redução das emissões de gases de efeito estufa e o desenvolvimento tecnológico do Estado, nem o impacto dos custos adicionais inerentes às adaptações das instalações atuais, das reformas e das novas obras, no orçamento vigente.

A medida tem cunho administrativo, pois delibera sobre instalações destinadas à prestação dos serviços públicos e adentra, dessa forma, nas atribuições dos órgãos responsáveis. Há, pois, interferência em matéria de organização e funcionamento da Administração, que se submete, quanto à instauração do processo de elaboração da lei, à exclusiva competência do Chefe do Executivo, em face da cláusula de reserva inscrita no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição da República, que consagra princípio fundamental aplicável aos Estados-membros.

De acordo com a Carta Estadual, compete à Administração, no contexto do planejamento administrativo, fiel às disposições de ordem orçamentária e à Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelecer as regras inerentes à prestação do serviço, incluindo a construção e a manutenção das edificações destinadas a tal finalidade. Trata-se de atividade compreendida na competência privativa do Governador, inscrita no artigo 47, incisos II, XI, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual.

Ao determinar a instalação de painéis de captação de energia solar nas edificações estaduais, na forma preconizada, a proposição se antecipa ao juízo de conveniência e oportunidade, exclusivo da Administração, impedindo seu regular exercício, em afronta aos princípios constitucionais da razoabilidade, da eficiência e da separação dos poderes (Constituição da Federal, artigos 2º e 37; Constituição do Estado, artigos 5º e 111).
Por fim, a medida estabelece providência que implica aumento de despesa pública sem indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, o que inviabiliza a sanção, nos termos do artigo 25 da Carta Paulista. Além disso, são vedados o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual e a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais (artigo 176, incisos I e II, Constituição Estadual). 
A propósito do tema, por ser oportuno, observo que a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU) já instala equipamentos de aquecimento solar nas unidades habitacionais de seus conjuntos, medida representa significativa redução no consumo de energia, economia na conta de luz e redução do impacto ambiental.

Além disso, a Secretaria de Energia e Mineração está definindo suas diretrizes de política pública para a energia solar, incluindo em seu Plano Plurianual ações que determinarão o potencial solar e os incentivos ao desenvolvimento tecnológico. Nesse sentido, o Atlas Solar do Estado de São Paulo encontra-se em fase de elaboração.

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei n° 780, de 2015, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

